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Resumo: Desde as primeiras experiências envolvendo a utilização da internet como ferramenta de comunicação digital das campanhas eleitorais, vislumbra-se a criação de mecanismos e iniciativas para que o eleitor participe de forma mais concreta nos processos de campanha. A interatividade, entendida como o potencial de estabelecer comunicação direta, horizontal, entre os sujeitos a partir de ambientes e ferramentas digitais, é compreendida como o grande diferencial das campanhas online segundo grande parte dos pesquisadores na área. A razão para tanto se assenta na possibilidade de aproximar os agentes políticos (de campanha, nesse caso) dos eleitores, para fins de discussões e debates orientados para o esclarecimento de questões políticas, plataformas, projetos e, num nível mais rigoroso, promover uma maior interferência dos cidadãos na construção das diretrizes, ênfases e prioridades dos planos de governo que sustentam fundamentalmente as campanhas políticas. Nas eleições de 2010, a campanha do candidato do PSDB, José Serra, lançou uma plataforma, nos moldes de sites de redes sociais, chamado Proposta Serra, cujo objetivo era fomentar debates, estimular contribuições dos cidadãos e estabelecer diálogos entre os participantes com a finalidade de produzir um plano de governo colaborativo. Este artigo se dedica a analisar 4 fóruns temáticos de discussão,em caráter preliminar, analisando o teor dos debates entre os eleitores a a incorporação ou não suas propostas no documento 
final. 
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A adoção das tecnologias digitais pelas campanhas políticas, principalmente os recursos e ferramentas associados à internet, suscitaram expectativas e fomentaram debates acerca das novas possibilidades da comunicação política em disputas eleitorais. Mais do que um ambiente a ser explorado estrategicamente por partidos e candidatos em disputas eleitorais, as características específicas da internet conduziram pesquisadores a vislumbrarem dividendos políticos aos cidadãos e ao sistema democrático extrapolando benefícios que seriam exclusivos dos atores políticos em disputa (Bimber e Davis, 2003, Stromer-Galley, 2000).
Longe do exercício ingênuo de desconsiderar que toda e qualquer ação de campanha é composta de alto teor estratégico orientado para a sedução e consentimento de um número cada vez maior de eleitores, as perspectivas apontadas acima vêem nas ferramentas e ambientes online as possibilidades de: (a) maior qualificação da informação política das campanhas; (b) crescimento ou renovação da mobilização política; (c) maior paridade de disputa entre as campanhas e (d) maior e mais efetiva participação dos cidadãos nas campanhas. Tais contribuições não deixam de funcionar como iniciativas ligadas aos objetivos do marketing político, no entanto, contemplam objetivos políticos mais amplos, uma vez que pretendem reforçar valores fundamentais para um sistema democrático que pretende enfatizar o envolvimento político, a participação e a orientação racional da discussão acerca de questões políticas. 
O item relativo à informação política sustenta-se por uma perspectiva  relativamente simples: uma vez que os comandos das campanhas dominam alguns ambientes e ferramentas de comunicação online, assumindo total controle sobre suas publicações no que se refere à seleção e ao enquadramento de conteúdos, a exposição das idéias, argumentos, justificativas e planos de ação que compõem os planos de governo das campanhas deveriam ocupar um lugar de destaque e relevância nos web sites oficiais e em outros sítios explorados pelos partidos e candidatos (Klotz, 1998; Kaid, 2002; Lusoli e Ward, 2005). 
Parte da discussão acerca da informação política está correlacionada com outro potencial singular das campanhas online: a maior paridade de disputa. Tendo em vista, primeiro, o potencial massivo da internet e, em segundo, os relativos baixos custos de produção de materiais digitais quando comparados com gastos relativos a outros media, o argumento de que há maior paridade de disputa entre as campanhas, ao menos na comunicação digital, ganha força. O cenário é similar em muitas democracias: campanhas com maior aporte financeiro tendem a conquistar maior espaço mediático e, com isso, maior exposição e visibilidade pública do que as campanhas com baixos recursos. O resultado, quase sempre, é de vantagem eleitoral para as campanhas que atingem uma maior parcela do público através das diversas exposições mediáticas (Tkach-Kawasaki, 2003; Carlson e Göran, 2001; Johnson e Kaye, 2003). 
A discussão acerca do interesse e da mobilização política também ocupa um lugar de destaque tanto nas perspectivas de estudo inseridas na literatura dedicada às campanhas online quanto na engenharia de comunicação das campanhas. A internet enquanto abrigo de diversos ambientes que permitem a comunicação interpessoal, a divulgação de notícias e a partilha de informações que extrapolam as distâncias geográficas, não poderia deixar de alimentar especulações sobre a reinvenção ou reforço da mobilização política já nos períodos eleitorais. 
Muitos exemplos americanos demonstram que a internet cumpriu duas funções distintas, porém complementares, no que tange ao engajamento e a mobilização de eleitores: (a) serviu como plataforma de comunicação e organização de eleitores e destes com as campanhas para a realização de eventos e ações presenciais; (b) inaugurou formas de engajamento e mobilização circunscritas ao ambientes online, cujo pressuposto é a produção e/ou partilha de informações e conteúdos relativos às campanhas em websites, blogs ou sites que permitem a construção de redes sociais online (Puopolo, 2001;  Carlson e Göran, 2001; Williams e Trammell, 2005; Krueger, 2006). 
Segundo o percurso de formação das questões e dos potenciais das campanhas online registrados na literatura, a inserção dos chamados media sociais como Facebook, MySpace, Orkut e Twitter na maquinaria das campanhas, fez com que a ênfase no engajamento e na mobilização dos eleitores se tornasse a função primordial da engenharia de comunicação online dos partidos e candidatos em disputa eleitoral. A reunião de um grande número de internautas num espaço comum que permite a partilha de conteúdos e a comunicação interpessoal forçou as campanhas a ingressarem nesses ambientes e estimularem seus eleitores a se engajarem produzindo e disseminando informações diversas sobre os candidatos, os partidos e fatos relacionados às eleições. 
Embora os esforços de mobilização e engajamento tenham alcançado o estatuto de função principal nas campanhas online, a discussão acerca do potencial interativo da internet e a participação política efetiva dos eleitores nas campanhas continuam presentes na literatura especializada (Gueorguieva, 2008).
Encabeçado principalmente pela pesquisadora Jennifer Stromer-Galley, o ideal da participação política proporcionada pelo potencial interativo da internet seria a grande contribuição e diferencial das campanhas políticas nos ambientes digitais. Mais do que interações que permitam discussões e debates entre os eleitores e destes com candidatos e membros das campanhas, a autora está preocupada com os propósitos e a real eficácia de empreendimentos dessa natureza. Para Stromer-Galley, a real contribuição democrática das campanhas online não estaria apenas na possibilidade de oferecer informações qualificadas e relevantes, fazer doações ou estimular militantes, mas sim criar iniciativas que permitam aos cidadãos eleitores contribuir para a construção de um projeto político colaborativo (Stromer-Galley, 2000). 
Este ideal de participação se sustenta sob a chave do “eleitor interventor” e não apenas do “eleitor mobilizado” que milita de formas diversas promovendo a visibilidade das campanhas e o convencimento de outros eleitores. Mais do que unidades operacionais de militância nas campanhas, os eleitores podem assumir o papel de colaboradores efetivos na construção de um projeto político de uma candidatura pela qual se identificam e se interessam. Há, portanto, a confluência de dois fatores para que empreendimentos dessa natureza funcionem: o primeiro se refere às razões pelas quais os cidadãos se aproximam de uma campanha, ou seja, afinidades ideológicas, simpatia, causas, projetos, etc. Uma vez que a aproximação entre o eleitor e uma campanha aconteça, as iniciativas de participação para a construção de planos de governo colaborativo dependerão do interesse e da disposição dos cidadãos em interferirem nas diretrizes programáticas das campanhas. Discussões, idéias, relatos, dados e estatísticas acerca de questões variadas oriundas de realidades geográficas e sociais diversas podem ajudar setores dos partidos e equipes de campanha a adequar, ajustar e ampliar o alcance das propostas de governo nos âmbitos municipais, estaduais e federais. 
Por mais sedutoras e importantes sob o ponto de vista do valor da participação na democracia, tais iniciativas poucas vezes foram adotadas em campanhas online ao redor do mundo. 
No entanto, nas eleições brasileiras de 2010, a campanha do candidato à presidente pelo PSDB, José Serra, adotou uma plataforma nos moldes de sites de redes sociais com a finalidade de reunir cidadãos para discutir propostas e construir um programa de governo colaborativo. Tendo em vista a raridade de iniciativas desse tipo, bem como da importância da ênfase da participação dos eleitores nas campanhas online, este artigo propõe, em seguida, um esforço analítico dos modos de funcionamento e da eficiência do site Proposta Serra. 

1. A arquitetura do Proposta Serra

Ainda não disputa pelo primeiro turno, a campanha de José Serra para a presidência da república lançou a primeira plataforma online  com o objetivo de construção de um plano de governo colaborativo construído através de discussões entre cidadãos especialistas e interessados em questões políticas relevantes para o Brasil. [footnoteRef:2] [2:  Não há registros na literatura acerca de experiências similares desenvolvidas em alguma parte do mundo no contexto das campanhas online ] 

Conforme resume Xico Graziano, o mentor do projeto e um dos coordenadores do web site, o Proposta Serra “representa um movimento de idéias políticas, ligado ao PSDB e seus aliados nas eleições presidenciais de 2010, criado para elaborar abertamente o Programa de Governo de José Serra. Trata-se de uma plataforma democrática, colaborativa e transparente que aglutina pessoas interessadas na construção do futuro do País. Gente de todas as regiões - servidores públicos, acadêmicos, pequenos e grandes empresários, trabalhadores e estudantes, profissionais em geral, homens e mulheres, adultos e jovens - podem aqui contribuir com as propostas da social democracia brasileira.”
Criado sobre a plataforma Ning, que permite a construção de sites de redes sociais, o Proposta Serra exige que cada cidadão interessado em participar se cadastre, montando seu perfil com dados pessoais, foto e com a possibilidade de cada participante montar um blog dentro do site. O grande propósito da iniciativa, que é o de reunir cidadãos para discutir e colaborar com as propostas de campanha formatadas como plano de governo se materializa em fóruns temáticos que podem ser criados ou encontrados de acordo com a classificação de região ou do tipo de questão abordada. Por exemplo, fóruns relacionados a políticas agrárias ou sistema de cotas em instituições de ensino superior, podem ser encontrados tanto em seções dividas pelos estados da federação (ex. Bahia, Mato Grosso, etc) quanto por categoria (ex. Agricultura e Afrodescendentes). 
Conforme já exposto, os participantes do Proposta Serra podem construir redes de contato com outros participantes com a finalidade de trocarem mensagens pessoais com fins diversos, como a criação de um fórum específico dentro de uma categoria determinada. 
Próximo ao final da disputa do 1° turno, a coordenação do projeto divulgou um documento no site, em formato PDF, que consistia na conclusão do Programa de Governo de José Serra, com diretrizes gerais, propostas setoriais e prioridades estaduais.
Tendo em vista que as atividades fundamentais para o Proposta Serra são exercidas nas discussões travadas nos fóruns e no suposto monitoramento das discussões pelos coordenadores do projeto e outros membros da equipe, pretende-se, nas seções posteriores deste artigo, verificar o teor dos debates travados pelos participantes e as propostas sugeridas para, posteriormente, verificar o incorporamento das mesmas no documento final do projeto. 
Esses procedimentos permitirão verificar a orientação que as discussões respeitam, ou seja, se são estabelecidas com o claro objetivo de discutir idéias, ainda que haja embates, ou se as discussões se baseiam nas divergências, assumindo pouca eficiência política ao priorizar atitudes de desqualificações dos oponentes, ofensas, acusações, etc. Em segundo, a análise das discussões permitirá identificar e elencar as propostas ali surgidas para, posteriormente, verificar se e quais proposições forma incorporadas no documento final do Proposta Serra. Isto permitirá medir a eficiência e coerência do projeto, definindo seu caráter participativo ou meramente publicitário/estratégico. 

2. Metodologia

Com o propósito de verificar a eficiência do projeto de plano de governo colaborativo do candidato José Serra, foram selecionados dois dos fóruns mais comentados entre 2 categorias, totalizando 4 fóruns analisados. As categorias, escolhidas aleatoriamente, foram: Agricultura e Afrobrasileiros . Cada um dos fóruns foram analisados, visando verificar: a) a orientação das discussões (se destinadas ao debate de idéias e à formulação de que propostas ou baseadas em agressões, insultos e divergências que não culminam na formulação de sugestões para o projeto); b) as propostas feitas pelos participantes. 
A partir da organização das informações relativas às propostas manifestadas nos fóruns, a 2° etapa do trabalho de pesquisa consistiu na verificação da existência ou não das contribuições dos participantes do Proposta Serra no programa de governo publicado pela campanha. Foram consideradas as mensagens postadas pelos participantes dos fóruns até 29 de outubro de 2010, data de publicação do documento.

3. Os debates e as propostas nos fóruns temáticos

Os fóruns selecionados para análise estavam locados nas categorias temáticas Agricultura e Afrobrasileiros. De cada um, foram selecionados dois dos fóruns mais comentados, a saber:

1°) Agricultura: 
 - Baixar o preço dos alimentos; 
 - Fundo de aval – desenvolvimento rural; 

2°) Afrobrasileiros: 

 - A inclusão dos afrobrasileiros pelo sistema de metas; 
 - Sim, cotas para negros, portadores de necessidades especiais, mulheres e população de baixa renda

Cada um dos fóruns será tratado separadamente a seguir, com o objetivo de oferecer o diagnóstico sobre o modo como os debates foram orientados e quais propostas foram formuladas e sugeridas. 

3.1 Agricultura

Os dois fóruns analisados dentro deste eixo temático apresentaram uma orientação clara de debate com o objetivo de identificar e evidenciar problemas que afetam os agricultores e consumidores, sugerindo ações do governo em forma de propostas para o plano colaborativo do candidato José Serra. Com pouquíssimas exceções que se resumiam, no máximo, a 3 ou 4 mensagens, não houve discussões de caráter pessoal envolvendo desqualificações, ofensas ou críticas aos participantes. A exceção mencionada se deu no fórum “baixar o preço dos alimentos” envolvendo dois participantes que, rapidamente, se desculparam e tonaram a se engajar nas discussões relativas às necessidades da agricultura. 

3.1.1 – “Baixar o preço dos alimentos”

O fórum “baixar o preço dos alimentos” contou com 203 mensagens trocadas até o dia do lançamento do Plano de Governo do Proposta Serra. 25 participantes atuaram nas discussões desse fórum que foi iniciado com a proposta de discutir políticas públicas orientadas para a redução do preço dos alimentos como forma de contribuição social, principalmente para os setores da sociedade mais desfavorecidos economicamente. A discussão toma um rumo mais complexo uma vez que alguns agricultores, donos de propriedade, ingressam na discussão, como é o caso do participante Benvindo Gaspar. Com relatos, testemunhos e dados acerca da precariedade das políticas agrárias dos governos, da infraestrutura viária, das taxações e da ausência de políticas de preços mínimos, os participantes que ingressaram no fórum demonstraram que um esforço para a redução dos preços dos alimentos não deve ser feito em detrimento da desvalorização dos agricultores. 
Numa análise geral, é possível identificar uma série de questões abordadas ao longo de mais de 200 mensagens trocadas entre os participantes desse fórum. Muitas das discussões visam o esclarecimento acerca das questões que envolvem o trabalho rural, seus produtos e questões de mercado. Em termos ilustrativos, pode-se destacar discussões acerca da:  i) Reivindicação do barateamento do preço dos alimentos com a justificativa de ser uma medida social fundamental pasra reduzir os gastos dos mais necessitados; ii). A questão do preço de produção ser muito superior ao de venda; iii) Encarecimento dos produtos devido ao processo intermediário de escoamento, armazenamento e transporte;  iv). Investimento em pesquisa e desenvolvimento para o desenvolvimento de insumos agrícolas nacionais com preços reduzidos; v) Concorrência com produtos importados subsidiados pelos governos internacionais ou afetados por políticas de baixa taxação (exemplos dos Estados Unidos com carga tributária de 0,7% sobre os alimentos, bem como a Europa com 5% contra 17% no Brasil);

Vale destacar que houve pouca intermediação de coordenadores do projeto nas discussões travadas. A orientação das discussões foi estabelecida pelos comportamentos dos próprios participantes, embora Xico Graziano, um dos coordenadores e mentor do Proposta Serra, tenha postado duas mensagens comentando o assunto discutido e oferecendo dados sobre o PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar). 

No conjunto, pode-se identificar as seguintes propostas surgidas ao longo das discussões travadas: 

a) Taxação zero sobre toda a cadeia produtiva com o objetivo de reduzir o preço dos alimentos;
b) Melhoria infraestrutural viária, incluindo uma política de transporte fluvial mais eficiente;
c) Investimento em pesquisa e desenvolvimento na agropecuária, tendo em vista a produção de insumos agrícolas nacionais mais baratos, reduzindo a dependência de produtos importados;
d) Selo Social. A proposição, feita pelo participante Benvindo Gaspar, consiste no combate à disparidade praticada no mercado sobre o valor do custo de produção e o valor de venda. O participante reivindica um programa de fiscalização e avaliação das indústrias e estabelecimentos comerciais que praticam um valor de compra abaixo do custo de produção dos agricultores, que saem no prejuízo. O selo seria uma garantia de que as empresas intermediárias estariam comprometidas com a justiça no processo de oferta e demanda; 
e) Assistência para a construção de secadores, galpões e armazéns com juros mínimos visando à possibilidade de o agricultor alcançar maior eficiência no acondicionamento de seus produtos. 

3.1.2 – Fundo de Aval – Desenvolvimento Rural

Este fórum já é iniciado com um documento redigido em Word, contendo propostas em forma de tópicos divido em duas categorias: Flexibilização do acesso ao crédito e Implantação do Projeto Invest-Campo. A primeira versa sobre a criação de garantidor de operações de crédito para pequenos produtores rurais e pequenas empresas, como, por exemplo, a criação de um percentual específico do “estoque de crédito” do BNDES destinado aos pequenos produtores rurais. 
O teor das discussões travadas se assemelha com o fórum anterior. No entanto há uma distinção: enquanto os participantes do debate sobre a redução do preço dos alimentos foram formando propostas ao longo do debate, no caso deste fórum o esforço coletivo se deu no intuito de aprimorar as proposições feitas pelo criador do tópico. Dessa forma, alguns acréscimos foram feitos ao longo das discussões travadas por 14 participantes em 185 mensagens trocadas. 
Antes de apresentar as propostas sugeridas no fórum, cabe destacar algumas características dos debates travados. De uma forma mais incisiva do que no fórum anterior, os participantes, em alguns momentos, salientaram a importância das questões ali discutidas serem abordas por José Serra em seus atos de campanha e propaganda eleitoral. Uma delas se referia ao receio de um dos participantes com relação ao corte de incentivos aos fumicultores. Alguns dias depois, outras pessoas postaram a posição do candidato se comprometendo a valorizar o plantio do fumo por entender ser parte importante da economia e por existir demanda externa (sic!), ainda que o combate ao tabagismo seja uma bandeira do ex-ministro da Saúde. 
Outros momentos de discussão do debate visavam ao esclarecimento das propostas, como quais fontes orçamentárias deveriam ser utilizadas para programas de crédito. O coordenador Xico Graziano também entrou num ponto de discussão com o propositor desse fórum específico, ressaltando a importância do estabelecimento de preço mínimo para os produtos produzidos na agropecuária, bem como o apoio à comercialização e à exportação de produtos oriundos, principalmente, de pequenas propriedades. Por fim, cabe salientar alguns momentos de cooperação entre os participantes: conselhos e dicas sobre a cultura de outros alimentos alternativos ao plantio de fumo foram feitas por um membro do fórum com o intuito de orientar os fumicultores. Não houve discussões de caráter pessoais contendo ofensas ou desqualificações de outros participantes.
Seguem abaixo as propostas feitas pelo propositor do debate e outras complementares cunhadas ao longo das discussões: 

a) Quebra de patentes dos produtos veterinários; 

b) Escolas técnicas agrícolas; 

c) Segurança financeira para os agricultores como proteção a problemas climáticos;

d)  Isenção das taxas e juros incididos sobre o empréstimo para o plantio em caso de alterações climáticas prejudiciais à safra; 

e) Política de preço mínimo da produção; 

f) Reestruturação da dívida do agricultor que permita pagamentos com uma parte dos alimentos que produz; 

g) Assistência ao agricultor no que se refere a gastos com material, produtos e serviços técnicos;

h) Garantia de preço mínimo e asisstência na comercialização; 

i) Acompanhamento e fiscalização sanitária. O argumento é de que há muitos produtos que sofrem restrições de importação por conta da deficiência na qualidade de fiscalização sanitária. 

j) Desenvolvimento de pesticidas contra carrapato. O argumento é de que muitos produtos são utilizados (como vermífugos) para driblar os altos custos do carrapaticida. Esses produtos alternativos, usados em grande quantidade, podem contaminar as carnes e provocar câncer nos humanos. A proposta, portanto, seria do desenvolvimento de uma vacina, baseada na composição singular do sangue dos Búfalos, animais imunes aos carrapatos.  A vacina foi criada, mas o custo de produção é alto. O subsídio por parte do governo, então, seria fundamental. Essa é uma proposta que extrapola o campo da agropecuária, invadindo os setores de tecnologia e saúde;

k) Fundo Verde: Remuneração mensal aos agricultores para que reflorestem áreas desmatadas. 
l) Obrigatoriedade do BNDES aplicar percentual específico de seu “estoque de crédito” em operações destinadas aos pequenos produtores rurais e às pequenas empresas rurais;

m) Obrigatoriedade dos bancos comerciais repassarem os recursos do BNDES de dentro de sub-projetos a serem pormenorizados durante a gestão do novo governo e de acordo com a vocação de cada região;

n) Desburocratização e desregulamentação do Banco Central do Brasil nas normas que incidem sobre as cooperativas de crédito rural, visando dar maior liberdade para implantação e funcionamento das mesmas, que deverão ter acesso aos repasses do BNDES, sem intermediários;

o) Incentivo para a implantação de cooperativas de crédito rural por todo o país, inclusive dotadas de estrutura técnica de capacitação dos produtores, de elaboração de projetos técnicos e de acompanhamento da produção.

p) Diminuição gradativa da carga tributária incidente principalmente sobre os insumos agrícolas, como forma de diminuir os custo da produção;

q) Securitização da produção;

r) Implantação de Centros Tecnológicos da Embrapa em todo o país, dotados de setores de capacitação dos produtores;


s) Implantação de Centros Tecnológicos da Embrapa em todo o país, dotados de setores de capacitação dos produtores;

t) Investimento em logística (ferrovia, rodovia, hidrovia) para escoar a produção;

u) Desburocratização e quebra do oligopólio do setor ferroviário visando o incentivo de transporte por esse modal e a redução dos custos dos fretes;

v) Investimento para aumentar a capacidade de armazenagem da produção;

w) Investimento em agrovilas dotadas de infra-estrutura urbana e implementada com no mínimo uma agroindústria de acordo com a vocação de cada região;


3.2  Afrodescendentes

“Ações afirmativas, sim. Se necessário, cotas, sim!” e “Cotas para negros, portadores de necessidades especiais, mulheres e população de baixa renda” foram os dois fóruns mais comentados da seção temática Afrodescendentes. O primeiro contou com 106 mensagens trocadas entre 22 participantes. O segundo registrou um dos recordes de todo o site Proposta Serra, atingindo 1.235 mensagens trocadas entre 156 participantes até a data de lançamento do Plano de Governo do candidato José Serra. 

3.2.1 – Ações afirmativas, sim. Se necessário, cotas, sim!”

Em ambos os fóruns analisados constatou-se um fenômeno distinto daquele verificado nos debates travados na categoria Agricultura. Certamente que, por se tratar e um tema polêmico que envolve o cotidiano de quase todos independente de classes sociais ou regiões, os debates se orientaram para a discussão dos fundamentos das propostas e não com o intuito de formular novas proposições para o plano de governo colaborativo. As discussões são permeadas por impasses e discordâncias acerca do entendimento do que é racismo, discriminação e suas implicações sobre a população negra. Não houve, praticamente, momentos de consenso. Num conjunto de 22 participantes, apenas 5 se posicionaram claramente a favor das cotas, oferecendo propostas nessa direção. Os outros se posicionaram contra, invocando, por hora, a inexistência da discriminação num país miscigenado como o Brasil ou, pelo menos, a pouca ou nenhum influência do racismo na determinação dos candidatos que são aprovados em exames, concursos, etc. 
Em suma, as opiniões são divergentes e formam, basicamente, duas posições: a) as medidas de reparação deveriam respeitar as condições sociais independente da cor da pele e b) as medidas deveriam ser tomadas visando à inclusão de um parcela proporcional de negros nas universidades e no mercado de trabalho matéria
Ainda que tenha havido discussões acaloradas entre posicionamentos, praticamente, incongruentes, em muitos momentos houve discussões orientadas para o esclarecimento da eficiência do sistema de cotas em outras realidades políticas e culturais, bem como da validade do uso de denominações como “raça” para distinguir humanos e as diversas interpretações sobre o fenômeno da assimetria do número de negros e brancos em universidades e determinados postos no mercado de trabalho (se social ou “racial”).
Desse modo, não foram muitas as propostas desenvolvidas ao longo do debate. Seguem abaixo as proposições identificadas: 

a) Sistema de cotas para negros nas universidades e no mercado de trabalho de uma forma geral;
b) Projeto de lei que prevê a punição para quem discrimina;
c) Cotas sociais, independente da cor da pele;
d) Sistema de metas: Se refere, simplesmente, à identificação da percentagem de negros, índios, deficientes, etc, de uma determinada região e a percentagem dos membros desses grupos que ingressam na universidade. Não identificando a mesma proporção, um grupo analisaria as razões e traçaria planos de ações para atingir a meta de equilíbrio progressivamente.

3.2.2 - Sim, cotas para negros, portadores de necessidades especiais, mulheres e população de baixa renda

Este foi o fórum com o maior número de participantes e mensagens trocadas da categoria Afrodescendentes e um dos que mais populares do site Proposta Serra como um todo. No entanto, em termos de formulação de propostas, proporcionalmente, foi o mais ineficiente. Mais uma vez, como se registrou no caso acima, o debate tomou contornos polêmicos e não foram raras as vezes em que os participantes fizeram acusações uns aos outros, bem como desqualificações ao oponente no debate. 
Houve momentos em que o debate respeitou certa polidez, ainda que as divergências fossem acentuadas, como nas discordâncias acerca da real eficácia de um sistema de cotas e a oposição entre a classificação do problema como social ou racial (por um lado, justifica-se as cotas respeitando exclusivamente o critério sócio-econômico, por outro, defende-se a distribuição seguindo critérios de ascendência e fenotípicos). Cabe destacar passagens em que os participantes trocaram informações sobre a atuação de membros do PSDB no que tange às ações afirmativas orientadas para a inclusão dos negros com matérias e vídeos. 
Ainda que seja possível vislumbrar ganhos cognitivos em alguns momentos desse debate político, grande parte das discussões se baseou em provocações e divergências guiadas por diferenças ideológicas e o entendimento de qual a influência étnica no tecido social. O proponente desse fórum sustenta que medidas puramente educacionais que não levem em consideração a atribuição de vantagens provisórias (como mecanismo de reparação) aos negros, não combatem o racismo e as diferenças entre negros e brancos. E vai além, ampliando as minorias beneficiadas pelas cotas para portadores de necessidades especiais, mulheres e população de baixa renda. De um universo de mais de mil mensagens trocadas, foram identificadas as seguintes propostas:

a) Criação de um sistema de cotas mais amplo que contemple os negros, mulheres, portadores de necessidades especiais e população de baixa renda em universidades, cargos públicos, vagas parlamentares e concursos públicos; Estabelecimento de critérios para as cotas (Pessoas que ganham até dois salários mínimos, critérios de desempate: menor renda; Pessoas provenientes de escolas públicas. Com esses dados, divide-se em 3 grupos: - Negros e índios (40% das quotas) - Pessoas com deficiência e mulheres (20% das quotas) - Pessoas de baixa renda (20% das quotas); 

b) Cotas sociais (baseadas em critérios exclusivamente sócio-econômicos);

c) Em certo momento do debate, alguns participantes discutiram a questão da violência policial que atinge, em grande parcela, os negros. A partir de troca de informações como artigos e vídeos, formulou-se uma proposta: Treinamentos e cursos de reciclagem constantes para integrantes de forças policiais não discriminarem negros, mulheres e homossexuais;

d) Obrigatoriedade de egressos de faculdades públicas desenvolverem trabalhos em áreas carentes, quilombolas, aldeias indígenas ou junto a populações excluídas e marginalizadas como forma de reembolsar a sociedade e o Estado pelos custos de suas formações. 

4. As propostas e o programa de governo colaborativo

 O programa de governo colaborativo de José Serra conteve 280 páginas e, até a presente data, está disponível para download em forma PDF no site do Proposta Serra. O documento é divido em áreas e sub-áreas temáticas contemplando diversos setores concernentes à administração do Estado. Os tópicos Agricultura e Afrobrasileiros foram analisados com o intuito de encontrar correspondências entre as propostas dos quatro fóruns analisados e as propostas sacramentadas no documento final do projeto. 
Antes da exibição dos resultados, uma observação é fundamental: muitas das propostas sugeridas nos fóruns analisados tinham um grande nível de detalhamento sobre as questões abordadas, como fontes de recursos ou quais itens deveriam ser contemplados em políticas assistência e financiamento. Desse modo, em algumas ocasiões, as propostas detalhadas contidas nos fóruns foram classificadas como “não contempladas” devido ao alto teor genérico de algumas propostas contidas no plano de governo colaborativo, ainda que fosse possível adequá-las seguindo o mínimo ou rigor nenhum de detalhe.

4.1 Resultados
4.2 Agricultura

Das 27 propostas identificadas nos dois fóruns de debate, apenas 1/3 foi contemplada pelo plano de governo colaborativo do Proposta Serra. Dentre eles estão a criação de defensivos agrícolas genéricos, a segurança financeira para os agricultores com proteção a problemas climáticos e a diminuição gradativa da carga tributária incidente, principalmente, sobre os insumos agrícolas como forma de diminuir os custos de produção. 
Iniciativas como o Fundo Verde que previa o estímulo ao reflorestamento e a garantia de preço mínimo para a produção, - grande preocupação de muitos agricultores e fruto de grande parte das reivindicações nos dois fóruns -  não foram contemplados. Embora um sub-tópico tenha sido criado para lidar com o linhas de crédito e financiamento, bem como de assistências para a produção agrícola, poucas especificações foram feitas. As propostas do fundo de aval, assim como as sugestões para o estabelecimento de cotas mínimas de estoque de crédito do BNDES para pequenos produtores rurais não foram contempladas ou, sequer, influenciaram na produção de propostas mais extensas, detalhadas e claras. Programas, como o pagamento das dívidas com parte da produção e o estabelecimento de preços mínimos, embora tenham extrema importância tendo em vista o alto endividamento dos produtores rurais médios e pequenos (como próprio texto do documento reconhece) e a assistência para a construção de secadores, galpões e armazéns, não foram contemplados. 
Numa conclusão breve e parcial, pode-se identificar que a percentagem de correspondência entre as propostas foi baixa (menos de 50%), principalmente tendo em vista certa riqueza de detalhes das propostas sugeridas e suas justificações. Numa outra dimensão, ainda que as propostas não fossem absorvidas, faltaram justificativas e esclarecimentos por parte dos coordenadores do projeto. 

4.3 Afrodescendentes 

A seção do plano de governo colaborativo que tratou das questões relativas aos Afrodescendentes se encontrava no tópico 11, intitulado “Igualdade Racial”. Tal seção foi composta por 10 propostas, sendo que apenas uma, das oito proposições identificadas no s dois fóruns analisados, foi contemplada parcialmente. Um tópico do plano de governo fala de medidas para “inserir nos editais da administração pública elementos de promoção para contratação de afrodescendentes”. Uma das propostas dos participantes, além de contemplar essa medida, imaginava estímulo a empresas privadas e instituições de ensino. 
Se os debates e propostas surgidas nos dois fóruns analisados dentro da categoria Afrodescendentes suscitaram discussões acaloradas e pouco avanço no que se refere à formulação de propostas (vide a comparação com os fóruns sobre agricultura), o produto final do projeto colaborativo respeitou a improdutividade. Sistemas de cotas sequer são citados ao longo do documento, assim como nenhuma medida de ação afirmativa, como a obrigatoriedade de egressos de universidades públicas realizarem ações em áreas carentes, quilombolas, aldeias indígenas ou junto a populações excluídas, como foi proposto em um dos fóruns. Não há como negar que há uma coerência nos resultados encontrados: a) o tema é polêmico e extremamente pantanoso para lidar em períodos eleitorais, forçando, como de costume, as campanhas a tratarem dessas questões de modo mais genérico e impreciso possível; b) A maioria dos interlocutores que participou dos dois fóruns era radicalmente contra qualquer sistema de contas. Valendo a regra da conquista de um maior número de votos como estratégia fundamental, melhor estar ao lado da maioria. 


5. Conclusões preliminares

Este artigo tem um caráter preliminar no que se refere a sua proposta analítica. Em primeiro, buscou-se discutir a importância da questão da participação dentro da literatura dedica às campanhas eleitorais online. Em segundo, uma vez identificando a iniciativa do Proposta Serra como um dos primeiros esforços de construção colaborativa de um programa de governo usando plataformas online, buscou-se avaliar o modo como os debates eram conduzidos nos fóruns e a correspondência das propostas formuladas pelos participantes com as proposições do documento final. Os resultados das análises, ainda que sejam reduzidas a 4 fóruns, apontam alguns achados que podem conduzir a uma pesquisa de maior extensão, visando uma verificação ampliada de todo o conjunto de fóruns nos seus diversos temas e categorias. 
A participação como valor fundamental nas campanhas online é tema de pesquisas produzidas desde os primórdios da utilização da internet por partidos e candidatos em disputas eleitorais. Ou seja, desde 1992, nas eleições norte-americanas, que vislumbra-se a possibilidade de utilização da internet para sofisticar ou criar novos modos de fazer campanha que levem em consideração a participação do eleitor para além de simples ações de doação ou adesão à uma candidatura. Se o real valor democrático das campanhas online é o de conceder maior poder de intervenção aos eleitores, como quer Stromer-Galley, iniciativas como o Proposta Serra são caminhos dignos de modelos a serem seguidos, ainda que muitas deficiências tenham sido encontradas, como aponta a análise desenvolvida neste artigo. 
Em primeiro lugar, notou-se pouca participação dos coordenadores de campanha nos quatro fóruns analisados. A condução do debate, por parte desses agentes, poderia refinar os resultados pretendidos, ou seja, poderia proporcionar maior esclarecimento aos participantes, bem como conduzir as propostas formuladas a ajustes, correções ou adequações ao pré-projetos definidos no seio do partido. 
Verifica-se que, numa iniciativa como o Proposta Serra, o tema da discussão pode conduzir a caminhos distintos, ainda que a ética do percurso seja o de alcançar propostas colaborativas. A discussão sobre as cotas rendeu um dos fóruns mais comentados do site, no entanto, em termos proporcionais, produziu muito pouco no tocante às propostas. 
No que se refere à incorporação de propostas nesse caso, o que se pode verificar foi a utilização do tratamento mais genérico quanto possível das questões que envolvem ações afirmativas, como “estimular e implantar políticas e medidas específicas para o atendimento da população afrodescendente”. Ora, nada mais amplo e genérico do que oferecer um tópico desses. E nada mais estratégico, também, uma vez que qualquer boa ação pensada para combater o racismo, a discriminação ou a assimetria de oportunidades pode ser contemplada por essa sentença. Agrada a todos, contra ou a favor de ações afirmativas. Ou, pelo menos, não incomoda. O que se vê aqui é a utilização clara de formulações genéricas que permitem ao eleitor de boa vontade, ajustar suas demandas específicas a tal proposta. É aquilo que Stromer-Galley chama da manutenção do benefício da ambigüidade (Stromer-Galley, 2000). 
No que tange à agricultura, pode-se verificar a incorporação de apenas 1/3 das propostas formuladas nos dois fóruns, ainda que todas tragam questões salutares e essenciais para a realidade dos negócios e da mão-de-obra do campo agropecuário. Chama atenção, mais uma vez, a falta de maior precisão e desenvolvimento das propostas. Há, nesse sentido, uma incongruência entre as propostas formuladas nos fóruns e aquelas que foram consideradas no programa de governo. Dentre a falta de especificações, pode-se grifar a ausência de informações sobre as fontes de crédito, os modelos a serem implantados no que se refere a juros ou mesmo especificações sobre quais e modo como os serviços técnicos serão oferecidos aos agricultores.
Por hora, pode-se concluir que o Proposta Serra é um modelo de participação valioso e deve ser sofisticado, inclusive sob o ponto de vista de uma coordenação mais interventora que promova um diálogo maior dentro dos debates nos fóruns e contemple uma organização de maior interlocução com membros de partido tendo em vista a ampliação efetiva da colaboração dos eleitores na construção de um projeto político coletivo. As deficiências foram constatadas ainda que o corpus de análise seja preliminar, mas ainda assim já demonstra a necessidade de reparos que pode fazer do Proposta Serra um grande modelo de participação dentro do universo das campanhas online. 
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